[image: ]Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Diretoria Legislativa



Sessão Ordinária do dia 4 de agosto de 2025 - Ata n.º 64.
Aos quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, secretariado pelos Sr.s Deputados Gugu Bueno (1.º Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 64.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a Sessão Ordinária desta segunda-feira. Consulto o 1.º Secretário se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno – PSD): Sim, Sr. Presidente (Procedeu à leitura dos documentos que compunham o Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 22/2025 do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Curitiba, em resposta a requerimento do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 185/2025 da Secretaria Municipal de Saúde de Guarapuava, em resposta a requerimento do Deputado Fabio Oliveira; Ofícios n.ºs 131, 332 e 425/2025 do Ministério da Justiça e Segurança Pública, comunicando a transferência de repasse obrigatório dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública ao Estado do Paraná; Ofício n.º 544/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 197/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.516; Ofício n.º 545/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 10/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.515; Ofício n.º 546/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 253/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.522; Ofício n.º 547/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 606/2023, que foi convertido na Lei n.º 22.513; Ofício n.º 548/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 302/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.518; Ofício n.º 549/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 125/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.519; Ofício n.º 550/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 601/2024, que foi convertido na Lei n.º 22.512; Ofício n.º 551/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 402/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.511; Ofício n.º 552/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 399/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.517; Ofício n.º 555/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 434/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.524; Ofício n.º 556/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 248/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.520; Ofício n.º 560/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 335/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.535; Ofício n.º 561/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 275/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.525; Ofício n.º 562/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 255/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.527; Ofício n.º 563/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 256/2024, que foi convertido na Lei n.º 22.522; Ofício n.º 564/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 558/2023, que foi convertido na Lei n.º 22.534; Ofício n.º 565/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 30/2024, que foi convertido na Lei n.º 22.532; Ofício n.º 566/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 248/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.520; Ofício n.º 568/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 426/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.520; Ofício n.º 569/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 311/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.529; Ofício n.º 570/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 313/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.530; Ofício n.º 571/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 92/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.528; Ofício n.º 572/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 708/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.523; Ofício n.º 573/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 178/2024, que foi convertido na Lei n.º 22.531; Ofício n.º 574/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 823/2017, que foi convertido na Lei n.º 22.536; Ofício n.º 575/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 993/2023, que foi convertido na Lei n.º 22.537; Ofício n.º 578/2025 do Gabinete do Governador, comunicando Restituição do Projeto de Lei n.º 340/2025; Ofício n.º 590/2025 do Gabinete do Governador, comunicando Restituição do Projeto de Lei n.º 261/2025; Ofício n.º 593/2025 do Gabinete do Governador, comunicando Restituição do Projeto de Lei n.º 478/2025; Ofício n.º 594/2025 do Gabinete do Governador, comunicando Restituição do Projeto de Lei n.º 460/2025; Ofício n.º 595/2025 do Gabinete do Governador, comunicando Restituição do Projeto de Lei n.º 489/2025; Ofício n.º 1260/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Tercilio Turini; Ofício n.º 1453/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Goura; Ofício n.º 1454/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Anibelli Neto; Ofício n.º 1455/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Cobra Reporter; Ofício n.º 1456/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento da Deputada Luciana Rafagnin; Ofício n.º 1457/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Requião Filho; Ofício n.º 1458/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento dos Deputados Batatinha, Professor Lemos, Gilberto Ribeiro, Alexandre Amaro e Delegado Tito Barichello; Ofício n.º 1459/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Delegado Tito Barichello; Ofício n.º 1460/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 1461/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 1463/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Professor Lemos; Ofício n.º 1464/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Tito Barichello; Ofício n.º 1465/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento da Deputada Flávia Francischini; Ofício n.º 1466/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Evandro Araújo; Ofício n.º 1517/2025 do Tribunal de Justiça, encaminhando Projeto de Lei (autuado sob o n.º 569/2025) que altera a Lei n.º 16.024, de 2008; Ofício n.º 1520/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Cobra Repórter; Ofício n.º 1521/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Cobra Repórter; Ofício n.º 1522/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Arilson Chiorato; Ofício n.º 1523/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Fabio Oliveira; Ofício n.º 1524/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 1525/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento da Deputada Luciana Rafagnin; Ofício n.º 1528/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Professor Lemos; Ofício n.º 1529/2025 do da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Ricardo Arruda; Ofício n.º 2909/2025 do Ministério da Educação, em resposta a requerimento do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 4075/2025 da Secretaria de Estado da Educação, comunicando a formalização de termos de compromisso com o Governo Federal para a construção de seis novas unidades escolares no âmbito do novo PAC – escola em tempo integral; Ofício n.º 24.303.223-7/2025 da Copel, em resposta a requerimento do Deputado Luiz Claudio Romanelli.
Mensagens: (Encaminhadas à Diretoria Legislativa para providências.) Mensagem n.º 59/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 561/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Mariluz, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 60/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 562 /2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Mariluz, dos imóveis que especifica; Mensagem n.º 61/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 563/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itaúna do Sul, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 62/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 564/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Curitiba, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 63/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 565/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a desafetação e a transferência do trecho rodoviário que especifica ao município de Roncador; Mensagem n.º 64/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 566/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a desafetação e a transferência do trecho rodoviário que especifica ao município de Loanda; Mensagem n.º 65/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Decreto Legislativo, encaminhando para homologação por Vossas Excelências, o texto do Decreto n.º 10.789, de 4 de agosto de 2025, que promove a alteração nas normas do Imposto sobre Operações Reativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS; Mensagem n.º 66/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 567/2025), que prorroga até 31 de dezembro de 2026, a vigência do Plano Estadual de Educação, aprovado por meio da Lei n.º 18.492, de 24 de junho de 2015; Mensagem n.º 67/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 568/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itaúna do Sul, do imóvel que especifica.
Era o que tínhamos, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos ao Pequeno Expediente. Primeiro orador inscrito: Deputado Delegado Tito Barichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Senhor Presidente, vou utilizar o Horário da Liderança tão somente. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Perfeitamente, Deputado. Passamos ao segundo orador inscrito, Deputado Luiz Claudio Romanelli, no Pequeno Expediente.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, cumprimentar, enfim, a todos que retomam o trabalho nesta segunda parte da Sessão Legislativa, desejando que possamos ter profícuas discussões sobre o nosso Paraná e suas políticas públicas e sobre aquilo – é claro – que é o grande desafio que teremos pela frente, para podermos cada vez mais ter um Estado com desenvolvimento sustentável, tanto do ponto de vista econômico, social, e fazer com que tenhamos os avanços significativos, que temos conseguido ter ao longo desses últimos anos, sob a forte liderança do Governador Carlos Massa, o nosso popular Governador Ratinho Junior. Cada dia mais, aliás, com a chance de poder representar o Paraná e o PSD, em uma disputa nacional à Presidência da República. Mas não vim aqui tratar desse assunto, vim tratar, senhoras e senhores, de um problema que penso sobre o qual esta Casa tem que se debruçar... Acho que há um problema no som – salvo que eu não esteja com o retorno, aqui, Sr. Presidente. Já tivemos hoje pela manhã um problema com o som, aqui, na Sessão Solene que realizamos do Dia do Cônsul. Tivemos problema sério com o funcionamento do som. De qualquer forma, continuo a minha fala. No sentimento, Líder Hussein, que estamos com um problema grave e creio que devemos, nesta Casa, chamar os responsáveis pelo Ministério da Infraestrutura e da Agência Nacional de Transportes Terrestres, porque já temos os lotes 1 e 2 das concessões de rodovia em operação, inclusive, com o anúncio hoje de um reajuste de 7,5% na tarifa do pedágio, o que, reconheçamos aqui, é uma paulada, um reajuste tão expressivo já no primeiro ano de concessão. Mas me refiro, Líder Hussein e demais Deputados e Deputadas, a um problema grave que estamos enfrentando, porque nos novos contratos dos lotes 3 e 6, foi feita uma adequação exigindo que, antes da cobrança da tarifa de pedágio, fosse feita a manutenção das rodovias, que fossem restabelecidas as condições da pista de rolamento e da sinalização viária. Quem utiliza – como eu utilizo – a Rodovia do Café, BR-376, saindo de Londrina ou de Maringá, ou vindo do Noroeste, a verdade é que esse lote 3 – em que a concessionária novamente é a CCR – é um lote que está, literalmente, em grande parte, sem sinalização adequada, com buracos na rodovia, a pavimentação asfáltica está muito precária. E não entendo que neste momento a ANTT esteja, absolutamente, sempre muito pronta a promover reajustes tarifários, mas aquilo que é obrigação fundamental dela, que é cuidar da fiscalização na execução dos contratos, infelizmente, não é o que estamos vendo. Inclusive, vou apresentar um pedido de informação desta Casa à ANTT para que ela possa nos esclarecer a falta de fiscalização em relação aos lotes que estão concessionados. Todos sabemos dos problemas graves que temos tido com o lote 1 da Via Araucária, não por falta de manutenção, ao contrário – até a manutenção tem causado grandes engarrafamentos, problemas sérios que temos tido –, mas houve definições em termos de investimentos – como do Contorno Norte Curitiba, que é um investimento extremamente importante, como também do Contorno Leste, onde teremos uma ampliação na capacidade de rodovia, como a terceira faixa – mas a terceira faixa da BR-277, do entroncamento da 376 até Curitiba, infelizmente, ficaram para o sexto e sétimo ano da concessão, ou seja, teremos um problema que vai se agravar ao longo dos anos, por conta, efetivamente, da definição das obras de implantação dessa melhoria nesse trecho de rodovia...
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Concluo, Ex.ª. O que me preocupa mais mesmo neste momento e o que me traz à tribuna é cobrar da ANTT uma explicação de por que a CCR RodoNorte não está fazendo a manutenção adequada da BR-376, Rodovia do Café, que, efetivamente, na sua grande maioria, não está com sinalização e muito menos com a adequada capacidade de escoar o tráfego, através de rodovia bem cuidada. Então, quero cobrar de fato uma solução da Agência Nacional de Transportes Terrestres. É isso. Obrigado a todas e todos.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Ricardo Arruda. Quero aproveitar para registrar aqui a presença especial da jovem Isadora Lavandoski Piscke, de apenas 10 anos, que nos visita hoje no Plenário, a meu convite. A Isadora é integrante do CTG Fronteira da Amizade, em Campo do Tenente, onde participa das provas de laço, mantendo viva a tradição gaúcha desde cedo. Ela está aqui para convidar todos os Deputados para o 9.º Rodeio Crioulo de Campo do Tenente, que será promovido pelo seu CTG, nos dias 15, 16 e 17 de agosto, um evento que valoriza a cultura, famílias, nossas raízes. Seja muito bem-vinda, Isadora, e parabéns pelo seu exemplo.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhora Presidente, colegas, Deputadas, Deputados, todos que acompanham esta Sessão Plenária, desejo um bom retorno a todos os Parlamentares. Bom, ontem tivemos uma grande manifestação em todo o Brasil, uma manifestação do povo brasileiro; realmente surpreendeu, foi muito mais do que imaginávamos, praticamente todas as capitais do Brasil reuniram multidões. Sabem por quê? O povo não aguenta mais. Agora já não é questão ideológica mais, é questão de que o povo não aguenta mais este desgoverno Lula, não tem quem aguente. Eles podem falar, podem mentir à vontade, mas não dá, o cara não consegue ir ao mercado fazer uma boa compra, o nosso dinheiro cada dia vale menos, poder de compra despencando, os investimentos fugindo do Brasil. E agora essa crise que esse Lula, com o Alexandre de Moraes, causaram junto com o Presidente Trump. Para que isso, para que o Lula foi confrontar o Presidente americano? Foi o único Presidente de um país que foi fazer isso. O Trump enviou cartinha de taxa a todos os países; todos foram lá, negociaram, conversaram, o Lula ficou bravateando: “Não, comigo aqui é diferente, fala baixo comigo. Aqui não, a guerra vai começar quando tarifar vocês também”. Ameaçando para quê? A hora em que ele resolveu falar, depois de arrumar toda essa briga, nem atendidos foram os representantes do Governo Lula nos Estados Unidos. E se não bastasse isso, este desgoverno, que todo mundo está vendo o que eles estão fazendo com a economia brasileira, que eles estão saqueando todas as empresas... Todas. Tem roubo em todos os lugares. Pior, ninguém vai preso. Vamos pegar o maior deles, o INSS, foram R$ 6 bilhões, R$ 90 bilhões. A PGR manda arquivar a investigação por falta de provas. Gente, o Correios quebrados, ninguém fala nada, os caras roubam à vontade, beleza. E pior: continua, porque quem governa o Brasil – vou repetir aqui – é o Lula com a sua quadrilha, Suprema Corte, e o crime organizado, isso aí é nítido. E o Alexandre de Moraes, com aquela caneta dele, esse ditador, que já foi sancionado por essa lei, uma pesada Lei Magnitsky, lei que terroristas ou cartéis de drogas, esses caras que são penalizados com essa lei, ele está no mesmo nível do cara hoje. Quer dizer, ele tem um bloqueio geral das contas dele. Como vamos manter hoje na Suprema Corte um cara que foi condenado com essa lei, uma lei gravíssima? O pior é que o Lula continua apoiando esse ditador. E ontem a manifestação foi por isso, o povo não aceita ditador no Brasil. Hoje vivemos uma ditadura; quem não consegue enxergar isso, está com algum problema. Vamos lá: ele prendeu centenas de brasileiros sem prova nenhuma, sem direito ao processo legal, sem direito à presunção de inocência; não era para ser julgado na instância do STF e sim na 1.ª Vara. Tudo errado, e ainda condenou a 15, 12, 15, 17 anos, pessoas inocentes, que nunca cometeram crime algum. Nem traficante, nem assassino tem essas penas. Daniel Silveira, um Ex-Deputado Federal, está preso, o médico falou: “Ele vai morrer, se não for tratado em casa”. Ele não está nem aí. Como o Clezão já morreu, como outros já perderam a vida e outros vão perder. Esse homem é um doente, é um psicopata, não tem compaixão, ele é um ditador. Agora ele mandou colocar tornozeleira no Senador Marcos do Val, que chegou dos Estados Unidos. Mesmo esse Senador dizendo um monte de besteira – que ele diz realmente, que não precisa falar –, não tem cabimento ele mandar pôr tornozeleira em um Senador e o Presidente do Senado se calar. Gente, não precisa mais de Senado no Brasil, porque não fazem nada, a maioria dos senadores lá não fazem nada, inclusive os do Paraná, o Moro, o Oriovisto, o Flávio Arns, não abrem a boca. E ele está de novo rompendo o art. 53... (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Está rompendo de novo os artigos constitucionais que dão garantia aos Parlamentares e ninguém fala nada. Não sei até onde vamos aturar isso. Óbvio que em mais alguns dias o Trump vai sancionar mais Ministros ainda, e vai engessar esses caras. Porque infelizmente só dependemos agora, infelizmente, do Presidente americano, porque o nosso Senado é um bando de covardes, omissos, que não têm coragem de fazer nada, estão deixando o Poder Judiciário atropelar o Poder Legislativo, o que é um precedente gravíssimo.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Passamos ao Grande Expediente. Próximo orador: Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhora Presidente, Sr.as e Sr.s Deputados, quero cumprimentá-las, ao tempo que cumprimento toda a população que está acompanhando a nossa Sessão. Estamos retomando as sessões depois de alguns dias de recesso aqui na Assembleia. Evidentemente que recesso não significou que nós, Deputados, que estivéssemos desocupados, vários de nós estávamos visitando os municípios, fazendo debates, prestando contas e ouvindo também as demandas de cada município, de cada entidade. Pude, nesse período de recesso, fazer várias visitas, prestar contas e ouvir também o clamor, as demandas dos municípios. Quero desejar a todos e todas sucesso neste segundo semestre, que possamos produzir mais e melhor até o final deste ano. E mais uma vez cumprimentar a população que acompanha aqui as sessões, a população que nos colocou aqui na Assembleia para este mandato. Além de cumprimentar, agradecer, porque se não fosse a confiança, o voto depositado, não estaríamos aqui para fazer a boa política, fazer o bom debate. Quero iniciar convidando toda a população para participar da 22.ª Jornada de Agroecologia, que vai acontecer em Curitiba, começando no dia 6 de agosto, terminando no dia 10 de agosto. Essa jornada vai começar com uma marcha, logo de manhã, no dia 6 de agosto, próxima quarta-feira. A concentração vai se dar na Praça Santos Andrade. Várias caravanas virão de todas as regiões do Estado do Paraná. São esperadas 1 mil e 500 pessoas que virão para participar dessa grande feira agroecológica. Então, chegando à Praça Santos Andrade, por volta das 7 horas, será servido um café da manhã, café camponês, preparado pelos nossos companheiros e companheiras, assentados, acampados, que virão para Curitiba e lá da praça virão em marcha até a Assembleia. E aqui, às 10 horas da manhã, teremos uma Sessão especial, uma Sessão Solene de homenagem à 22.ª Jornada de Agroecologia aqui do Estado do Paraná. Então, fica o convite para participarem dessa jornada, para participarem aqui da Sessão Solene. Essa Sessão foi convocada pela Frente Parlamentar da Agroecologia e da Economia Solidária – tenho a tarefa de coordenar essa Frente, todos os Deputados e Deputadas da Frente subscreveram o Requerimento solicitando essa Sessão Solene. O Deputado Presidente da Assembleia, Alexandre Curi, também subscreve; o Deputado Hussein Bakri, Líder do Governo, também subscreve, convocando essa Sessão Solene, uma Sessão importante. E a jornada se estenderá e vai ser lá no Centro Politécnico, da Universidade Federal do Paraná, como já aconteceu no ano passado. A população está convidada para comparecer, terá vários debates, vários seminários dentro dessa Jornada de Agroecologia, mas terá também a oferta de produtos, de alimentos sem aditivo químico, sem agrotóxico. Então, as 25 Cooperativas da reforma agrária estarão presentes, mas também tem associações que trabalham com a produção agroecológica, com a produção orgânica no Estado do Paraná, também tem outras cooperativas, que não são cooperativas da reforma agrária, que também comparecerão com os seus produtos. Então, são mais de 400 entidades que estarão reunidas na organização dessa grande Jornada de Agroecologia. Quero parabenizar a Coordenação da Jornada, parabenizar a Coordenação do MST, que, junto com mais 399 entidades, organizam essa 22.ª Jornada de Agroecologia. Então, viva a agroecologia! Viva a 22.ª Jornada de Agroecologia! Quero também aqui, Sr.ª Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas e população que nos assiste, falar deste debate que se instalou no Brasil e também para além do Brasil, que são as tarifas exorbitantes que o Presidente dos Estados Unidos tenta impor a diferentes países – não é só ao Brasil, mas também ao Brasil. E ao Brasil, sabemos da intenção do Governo norte-americano: ele está usando alguns argumentos para atingir o seu objetivo. O que ele colocou naquela carta é apenas cortina de fumaça; o que ele quer, segundo todos os analistas, são o que chamamos de “terras raras”. Terras raras são compostas por 17 elementos químicos que são encontrados em alguns minerais, e esses minerais nós temos no Brasil. A China tem a maior reserva desses minerais no mundo. E quem é o segundo colocado no mundo? É o Brasil. O terceiro é a China. Mas o Brasil tem 21 milhões de toneladas desses minerais. A China tem mais, 44 milhões; e a Índia tem 6,8 milhões. Então, o Brasil está em segundo lugar. Esses minerais não se encontram em abundância no mundo, e os Estados Unidos estão disputando o mercado com produtos que usam esses minerais: telefones celulares, os chips, as telas, os computadores, os carros elétricos, as baterias para os carros elétricos, as turbinas eólicas para a energia eólica. Então, são vários os produtos, inclusive para fabricar aparelhos de última geração para a medicina, para a saúde, para o trabalho médico. Esses minerais são importantes para as tecnologias, por exemplo, para a fabricação de mísseis para a guerra, para a área militar. Os Estados Unidos têm uma reserva muito pequena, eles precisam desses minerais, e a China tem em grande quantidade, está dominando o mercado mundial, porque, além de ter as reservas, a China industrializa – extrai e industrializa. E os Estados Unidos olharam para o Brasil, fizeram uma proposta indecorosa, porque sabem que não pode ser aceita pelo Governo brasileiro. Querem intervir no Poder Judiciário para dar a absolvição a quem cometeu crime. O Executivo não pode determinar o que o Judiciário vai fazer, se vai punir ou não, se vai anistiar ou não quem é denunciado por crimes. Usou isso como uma cortina de fumaça, sabendo que isso é inegociável, porque isso trata de soberania do nosso País. E o que ele quer? Quer que o Governo brasileiro vá correndo para os Estados Unidos para entregar de bandeja algo que o nosso País já está trabalhando para a extração e também para a sua industrialização, que vai fazer com que o Brasil logo se torne um país com condições de exportar também produtos com alta tecnologia e não só comprar, mandar esses materiais brutos lá para fora. É exatamente isso que o Governo fez, já criou um fundo de mais de R$ 1 bilhão e já está estudando as formas de transformar essa riqueza brasileira para aumentar o PIB brasileiro, para gerar mais empregos, mais renda, para gerar mais riqueza para o nosso povo. Não pode ir correndo para os braços do Governo Trump e sacrificar a população brasileira. Por isso o Presidente Lula, o Vice-Presidente Alckmin, a Ministra Simone Tebet, o ministro Haddad, entre outros – e, claro, a nossa diplomacia – estão trabalhando com cuidado – e está correto tomar todos os cuidados – para reduzir o impacto desse tarifaço, que é ilegal, fere os tratados internacionais na área de economia e de comércio, e fazer com que esses impactos sejam minimizados e tenhamos protegido os nossos minerais, que temos em grande quantidade em Minas Gerais, por exemplo, no Nordeste e, principalmente, na Floresta Amazônica. Por isso, não podemos cair nesse discurso panfletário, colocando-se a favor do Governo Norte-Americano e fazendo com que o Brasil fique de joelhos diante de um Governo autoritário. Então, quero aqui mais uma vez pedir ao povo paranaense e brasileiro que se levante em defesa da democracia, em defesa da soberania… (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Quero aqui, mais uma vez, me dirigir à nossa população e pedir que se levante em defesa da democracia, em defesa do nosso País e em defesa da soberania do nosso querido Brasil.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador, no Horário das Lideranças: Deputado Delegado Tito Barichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Cumprimento o Líder do Governo, o meu amigo Hussein Bakri, atleticano – desejamos melhoras ao nosso time, Deputado Hussein Bakri –, cumprimento o Líder da Oposição e cumprimento os caros colegas Deputados. Tem coxa rindo aqui, mas quem ri por último, ri melhor. Cumprimento os caros Deputados…
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Deputado Tito, permita-me. O que aconteceu, Delegado?
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Aconteceu que estamos dando chance aos fracos, para eles terem uma oportunidade de crescer na vida.
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Ah, entendi! Tudo voltando ao normal na Capital, não é, Delegado?
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Cumprimento as pessoas que estão presentes aqui, cumprimento a imprensa e cumprimento você, cidadão de bem, cidadão honesto que me assiste através da TV Assembleia. Brincadeiras à parte que aqui aconteceram, o assunto é muito sério. Na data de ontem, o Brasil foi tomado por manifestantes, Deputado Arruda. Em todas as Capitais, milhares de pessoas foram às ruas, inclusive aqui em Curitiba, na Boca Maldita. A Rua XV estava tomada pelo povo curitibano e paranaense. São Paulo tomado, em Porto Alegre estavam nas ruas, Florianópolis, em todos os 27 entes federativos, 26 estados e mais o Distrito Federal. Pedindo o quê? Pedindo a legalidade, pedindo o impeachment de Alexandre de Moraes. Não é possível, senhores, que tenhamos um Ministro do Supremo Tribunal Federal que descumpra a Constituição Federal, Deputado Arruda. Os princípios constitucionais têm sido rasgados, têm sido abandonados. O inquérito das fake news é ilegal, não está no Código de Processo Penal! Quero ouvir de alguém o local no CPP onde está inserida a possibilidade de um inquérito policial presidido por um Juiz de Direito. Isso não existe. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal foi conspurcado. O processo em 8 de janeiro, levado adiante por Alexandre de Moraes, é absurdo, não tem individualização da conduta. Pune-se quando quer e como quer, do jeito que quiser! O Código Penal foi rasgado, senhores. Pessoas foram protestar e qual é a consequência, Sr. Líder do Governo? Penas de mais de 15 anos de reclusão, sem a individualização da conduta. Queremos tão somente, senhores, a legalidade, nada mais do que isso. Queremos o cumprimento do Código Penal, do Código de Processo Penal, do devido processo legal. Por que tramitar em Brasília? Por que tramitar no Supremo Tribunal Federal se temos instâncias – primeira instância, segunda instância, STJ e STF, que é o Tribunal Constitucional? Não, aqui no Brasil, quando há interesse de punir, utiliza-se o inquérito das fake news. É o inquérito do fim do mundo, que pode punir você que está me escutando agora neste momento, que pode bloquear a sua conta neste momento, sem qualquer critério, de acordo com a vontade do rei, o todo-poderoso Alexandre de Moraes. Senhores, data maxima venia, isso me relembra a Revolução Francesa de 1789, lembra-me Luís XIV, o Rei Sol, as palavras de Luís XIV: “O Estado sou eu”. Ele era Executivo, Legislativo e Judiciário. Agora não podemos olvidar, não podemos esquecer o que aconteceu com o Luís XVI e Maria Antonieta, como foram eles punidos pela decapitação, foram para a guilhotina. Hoje a guilhotina não é mais física, obviamente, não é mais uma lâmina que desce em velocidade, cortando a cabeça, não. A guilhotina de hoje é o impeachment. Por isso estamos cobrando o impeachment de Alexandre de Moraes. Por isso Curitiba e o Paraná exigem o impeachment de Alexandre de Moraes. Eu pergunto: onde estão os nossos Senadores da República? Onde estão os nossos Senadores, que têm que cobrar e levar adiante esse procedimento administrativo contra um juiz que passa por cima do Congresso Nacional, senhores? Vou dar alguns exemplos a vocês: a liberação de 40 gramas pelo “usuário” como não configuração do tráfico de drogas. Ora, senhores, isso não está na Lei de Drogas, isso foi uma criação do Poder Judiciário. Agora, o Poder Judiciário não pode criar leis; quem cria leis somos nós, Deputados. O Judiciário tão somente, senhores, aplica a Lei. O aborto, por exemplo, está em procedimento, em processo avançado no Supremo Tribunal Federal. Ora, senhores, onde está na Constituição Federal que o aborto é permitido, quando a Constituição traz o direito à vida? Inexiste, não está, mas a ditadura do Judiciário hoje abarca tudo e todos. Temos hoje um grande administrador, que é Alexandre de Moraes, que está acima do bem e do mal. Tripartição dos Poderes, de Charles de Montesquieu, não existe! Executivo, Legislativo e Judiciário, para quê isso se eu, o todo-poderoso Ministro do Supremo Tribunal Federal, posso decidir sobre tudo e sobre qualquer coisa, inclusive sobre a sua liberdade. Não, isso não é democracia, senhores. Isso não é Estado Democrático de Direito. Por isso precisamos reagir e estamos reagindo, Deputado Arruda. O povo foi para a rua, o povo está exigindo o impeachment, o fim dessa ação ilegal perpetrada por Alexandre de Moraes. Não podemos aceitar que o ordenamento jurídico seja conspurcado, obnubilado, deixado de lado. Vivemos, senhores, um momento de trevas no Brasil e para isso precisamos de um movimento iluminista similar àquele que ocorreu pré-Revolução Francesa de 1789, o iluminismo que trará princípios e o cumprimento de regras ao ordenamento jurídico pátrio. Por isso, senhores, já oficiei a ONU – Organização das Nações Unidas, já oficiei o Congresso Nacional, oficiei o Governo Americano, oficiei a OEA – Organização dos Estados Americanos e peço a V.Ex.as que analisem este pedido. Este pedido é uma Moção de Repúdio ao Ministro Alexandre de Moraes. E diz aqui, senhores, nesta moção de repúdio, que peço a assinatura de V.Ex.as, o seguinte: “O Deputado que o presente subscreve, com fulcro no inciso XIII do art. 170 do Regimento Interno, requer o envio de moção de repúdio dirigida ao Ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes pelas reiteradas práticas autoritárias e incompatíveis com os princípios constitucionais que regem um estado democrático de direito.” Senhores, o momento é agora. Não importa se você é de esquerda, se você é de direita; não importa se você é do centro. Não importa se você gosta ou não gosta de política. Estamos falando de liberdade e liberdade é um bem jurídico indisponível que nos pertence e não pode ser subtraído pela decisão de uma caneta que vem de Brasília. E não vou me calar, porque o meu mandato pertence a vocês, pertence ao cidadão de bem, ao cidadão honesto, o cidadão que quer a democracia. Não pertence a bandido e àqueles que apóiam ditaduras. Se tiver que perder o meu mandato, perderei. Porque, como disse em momento anterior, ele, meu mandato, não me pertence, é seu. Você votou em mim e vou representá-lo. Não tenho temor e não tenho medo, porque não tenho o rabo preso. Pelo impeachment de Alexandre de Moraes. Obrigado, Sr. Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Renato Freitas.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Amanhã, terça-feira, dia 5 de agosto, serei julgado pela Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. A Comissão de Constituição e Justiça analisará o parecer que foi dado pela Comissão de Ética, de relatoria da Deputada Márcia Huçulak, que indica a suspensão temporária – 30 dias – do meu mandato. Meu crime? Não, não foi corrupção. Rachadinha? Funcionário fantasma? Lavagem de dinheiro? Licitação fraudulenta? Recebimento de propina? Não. Embora todos esses casos que citei tenham sido processados nesta Casa ou, ao menos, tomado conhecimento nesta Casa e ninguém foi responsabilizado. Eu, que denunciei a corrupção, sobretudo do Presidente desta Casa, Ademar Traiano, fui punido. Naquele momento, com advertência, mesmo tendo comprovado o que eu disse com documento de confissão do próprio Presidente Ademar Traiano, dizendo que havia pedido propina para a família Malucelli, por conta da licitação milionária aqui nesta Casa da empresa que atende pela comunicação da Assembleia. Eu fui punido, e não o Presidente. Agora, depois de um ano da manifestação dos professores aqui na Assembleia, a fim de denunciar a privatização da educação pública... A educação, portanto tornada mercadoria, os professores foram estigmatizados como arruaceiros, vândalos, criminosos, e eu fui processado como a liderança do grupo de professores. Como se eu tivesse planejado, facilitado, induzido os professores a se manifestar na Assembleia. Cometi o crime, portanto, de abrir as portas da Casa do Povo para o povo. E serei, por isso, severamente punido. Suspensão de 30 dias do meu mandato. O que isso representa? Trinta dias sem eu falar aqui nesta Assembleia, aqui nesta tribuna; 30 dias sem discutir projetos; 30 dias sem poder participar das comissões – da CCJ, da qual participo ativamente, já que minha formação é no Direito, sou um jurista. Não poderei participar sequer da comissão da qual faço parte na condição de Presidente, a Comissão de Igualdade Racial, instituída por nós aqui nesta Assembleia, que terá que ficar abandonada, porque não há, dentre os meus colegas, candidatos, ou melhor, Parlamentares negros. E isso é aterrorizantemente naturalizado nesta Casa. Amanhã, às 2 horas da tarde, peço para que as pessoas nos acompanhem no YouTube da Assembleia, na Comissão de Constituição e Justiça, e mandem recados para todos os que integram a CCJ, para que eles saibam que me punir por ter falado a verdade ou me punir por eu apoiar a educação e os professores será um tiro pela culatra. O tribunal da História lembrará do nome de cada um e de cada uma que ousa perseguir o povo, porque aqui eu represento sobretudo o povo. Não sou um coronel latifundiário que não tem calos nas mãos porque nunca pegou em uma enxada; não sou um empresário de sucesso que herdou milhões do papai; não sou um político bem votado de família tradicional. Sou o povo e, como tal, tenho carteira de trabalho registrada com um salário mínimo em mercado, loja, fábrica, comércio, shopping, com muito orgulho. Não estou aqui na Assembleia atuando para ganhar voto. Sou o que sou e pago o preço que for necessário para isso. Eu, sim, posso dizer, Deputado Delegado Tito Barichello, justamente por não ser da Base, eu não tenho rabo preso. Não recebo emendas parlamentares. Eu não recebo cargos, favores. Não me sento no banquete farto da nobreza de Estado; pelo contrário, sou por eles perseguido. E é sobre perseguição que quero falar nestes meus últimos dois minutos. Estive, nesse fim de semana, no Rio de Janeiro, na linda cidade de Parati, a convite da organização do Quilombo do Campinho, um Quilombo que fica próximo ao Centro de Parati. Abri o evento chamado Flip – Feira do Livro Preta, uma feira paralela para contar as nossas histórias, que neste País sempre foram apagadas, sempre foram editadas de acordo com a conveniência dos brancos que estão no poder. E o evento foi um sucesso, centenas de pessoas pretas vindas do Oiapoque ao Chuí, de ponta a ponta, para se aquilombar, para falar de verdade, memória, justiça, ancestralidade, a necessidade da nossa literatura. No segundo dia, desci até o Centro Histórico de Parati, onde acontecia a feira oficial, e lá tirei fotos com dezenas, se não centenas de apoiadores. Entre eles, uma mulher que me presenteou com um livro e, obviamente, tirei foto com esse livro. Escute: livro, não eram armas, que hoje se ostentam inclusive nas igrejas; livros, não eram drogas; livros, não era cheque de propina. Repito: livros. E tirei foto com um livro nas mãos, autor: Márcio Nepomuceno... (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Nome do livro: A cor da lei. Logo depois a minha estada em Parati foi resumida a uma foto com o livro do Marcinho VP. E a manchete ainda dizia que eu tinha ido lá para prestigiar o lançamento do livro dele, e eu nem fui ao lançamento do livro dele, fui abordado na rua para tirar a foto. Parece que as pessoas se incomodam quando o povo ascende ao poder, e essa sanha preconceituosa faz com que existam reportagens como essa, que deixam transparecer um racismo e uma perseguição... (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): ... brasileiro que, sim, deve ler, deve escrever e deve ser protagonista da sua própria história. Porque, enquanto a história for contada pelos coronéis, seremos apenas massa de manobra. Obrigado, Sr.ª Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próxima oradora: Deputada Cristina Silvestri. Gostaria de anunciar aqui a presença do Prefeito de Reserva do Iguaçu e do Vice-Prefeito – Prefeito Sr. Vitorio, Vice-Prefeito Chico de Reserva, nosso querido amigo. Sejam ambos muito bem-vindos, a pedido do nosso Líder Hussein Bakri.
DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI (PP): Boa tarde a todos, a todas. Quero cumprimentar a Mesa, em nome da Presidente e toda a Mesa Diretiva, Sr.as e Sr.s Deputados e a imprensa que nos acompanha. Começa hoje mais uma Semana de Conscientização sobre o DPOC, a Asma e o Tabagismo, instituída por lei de minha autoria, e aprovada por todos vocês, Deputados e Deputadas. Esta semana é chamada à informação, à prevenção, e, principalmente, à ação. A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, chamada DPOC, e a Asma são responsáveis por altos índices de internação e mortalidade, grande impacto no previdenciário. O tabagismo é o maior fator de risco dessas doenças. A DPOC é a terceira principal causa de morte no mundo, com mortalidade crescente ao longo das últimas décadas, a estimativa é de atingir 5,4 milhões de mortes anuais pelas próximas décadas. O Paraná, gente, é o quarto estado do Brasil com o maior número de afastamento de trabalhadores por DPOC e mais de 90% desses afastamentos resultam em benefícios permanentes, como aposentadoria por invalidez. Só em 2024, foram 101 mil 632 internações por DPOC, no Paraná, em adultos com mais de 40 anos. O tabagismo, incluindo o fumo passivo e os cigarros eletrônicos, é responsável por, aproximadamente, 80 a 90% das mortes por DPOC. O tabagismo segue sendo um dos maiores problemas de saúde pública dos nossos tempos, responsável por inúmeros casos de doenças respiratórias, cardiovasculares e câncer. E o mais alarmante: continua a fazer vítimas todos os dias, principalmente entre os jovens. Nos últimos anos, temos visto com muita preocupação o avanço do uso dos cigarros eletrônicos, chamados de vaporizadores, vapes, dispositivos eletrônicos para fumar. Diante disso, aproveito essa semana de conscientização para anunciar uma nova ação concreta do nosso mandato. Protocolei, nesta Casa, um Projeto de Lei que obriga a atualização das placas de “Proibido fumar” em ambientes públicos e privados, para que passem a incluir também a proibição expressa do uso de dispositivo eletrônico para fumar. Como este exemplo aqui: “Incluir o vaper junto com o cigarro nos ambientes públicos e privados”. A nova sinalização deverá conter em forma clara, a mensagem: “É proibido fumar e vaporizar nesse local, conforme legislação atual”. Além disso, as imagens devem conter garantindo que não haja dúvida sobre a proibição. Essa proposta é um pedido da Sociedade Paranaense de Pneumologia – importante parceiro do nosso trabalho pela saúde respiratória. Queremos apenas não reforçar a proteção, a saúde coletiva, mas combater a falsa ideia de que os vapes são inofensivos. A ciência já mostrou que eles podem causar dependência e uma série de complicações bucais, respiratórias e cardiovasculares. Um estudo recente revelou que adolescentes que utilizam frequentemente esses dispositivos têm até 30 vezes mais chances de se tornarem fumantes regulares de cigarros convencionais. Outra doença que ganhou os noticiários recentemente foi a bronquiolite obliterante, chamada como “pulmão de pipoca”, uma doença pulmonar irreversível causada principalmente pela inalação do composto químico diacetil, encontrado em cigarros eletrônicos. Precisamos agir agora. A luta contra o tabagismo e pela saúde pulmonar da nossa população é urgente e deve ser feita em todas as fontes: na informação, na legislação, na fiscalização e na prevenção. Queremos agradecer a Sociedade Paranaense de Pneumologia, aos profissionais que atuam na linha de frente do tratamento e da orientação, e a todos que se somam a esse movimento de proteção à vida, e pedir o apoio desta Casa para que aprovemos esse Projeto de Lei. Que esta semana seja marcada pelo diálogo, pela mobilização e pela construção de mais políticas públicas que salvam vidas e que garantam um futuro mais saudável a todos. Muito obrigado.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir. Próxima oradora, pelo Horário das Lideranças: Deputada Mabel Canto.
DEPUTADA MABEL CANTO (PP): Boa tarde a todos. Boa tarde a todos que nos assistem também pela TV Assembleia. Bom retorno a todas as Deputadas e Deputados. Hoje, quero falar primeiramente sobre a Conferência Estadual de Políticas Públicas Para as Mulheres, promovida pela Semipi, Deputado Hussein, pela nossa Secretária Leandre. Eu, Deputada Luciana, Deputada Cloara, Deputada Cristina, Deputada Flávia estivemos na Conferência e, sem dúvida, foi um grande marco na história deste Estado em prol das políticas públicas, da discussão das políticas públicas em prol das mulheres do Estado do Paraná. Um grande evento – não é, Deputada Luciana? – do qual pudemos participar e discutir. Também a ministra esteve presente, ela que também é aqui do Paraná, representando o Governo Federal. Foi um evento muito importante, de lá estão saindo as delegadas que vão para a Conferência Nacional. Até quero dizer que estou com muito orgulho, porque Ponta Grossa elegeu três que estão indo para Brasília agora, entre elas a Isabel, que é minha assessora e faz parte – representa – da Associação Garagem Mulher, em Ponta Grossa e foi uma das escolhidas para participar da Conferência Nacional. Quero falar agora sobre tarifaço, mas não desse tarifaço do Trump, dos Estados Unidos. Quero falar do tarifaço de Ponta Grossa, que aconteceu na última semana. Na última semana, de forma surpresa, porque não constava da Ordem do Dia da Câmara Municipal de Ponta Grossa, foi feita a votação que aumentou impostos, tributos, que vão incidir no bolso da população de Ponta Grossa, a partir do próximo ano: IPTU, ISS, ITBI. Parece-me que hoje estão taxando até os hotéis – me fugiu da memória o nome, aqui, agora... o Airbnb, até isso – em Ponta Grossa hoje. Mas, enfim, na semana passada, então, houve a votação que aumentou esses impostos na cidade de Ponta Grossa. Dizia-se de uma defasagem de muitos e muitos anos. Acho que defasagens acontecem, precisamos às vezes aumentar uma coisa ou outra, mas com responsabilidade, não do jeito que foi feito. Não no tratoraço, como foi feito na Sessão de quarta-feira da Câmara Municipal de Ponta Grossa. Não estava na Ordem do Dia, fizeram a Sessão, fizeram uma Extraordinária, não se discutiu com a população de Ponta Grossa. Uma única audiência pública, que eu mesma fui convidada um dia antes e que não pude comparecer, porque tinha um compromisso aqui na Assembleia no Parlamento Universitário. Feita, inclusive, no meio da tarde, onde a população não pôde estar presente na sua totalidade. Aí votaram, eu estava com a Vereadora Joce Canto, em Foz, na Conferência das Mulheres, a Vereadora não sabia da votação – que, como eu disse, não constava da ordem do dia. Acho que, talvez, inclusive, por ela estar lá em Foz comigo, que viram a oportunidade de fazer a votação desse tarifaço, porque o voto dela iria, com toda a certeza, mudar a situação. Teve Vereadores que votaram contra esse projeto e temos que dar parabéns para eles, porque votaram a favor da população. Ano que vem o IPTU sobe 30%, depois, 20%, 20%, até chegar ao valor venal dos imóveis, segundo consta na Prefeitura de Ponta Grossa. Acho de uma irresponsabilidade com a população muito grande. A população não merecia isso, ainda mais neste momento que a nossa economia está tão complicada, que vimos passando e vendo tantas pessoas que, inclusive, às vezes, fazem sacrifícios para pagar as suas contas. Não duvidem se a inadimplência no ano que vem de IPTU não aumentar em Ponta Grossa devido a isso. E aí uma situação ligada a essa votação do IPTU veio à tona. A Vereadora Enfermeira Marisleidy, depois da votação – ela votou contra – foi às redes sociais denunciar que 29 cargos comissionados foram exonerados da Prefeitura no dia seguinte, todos eles ligados a Vereadores que eram da Base e que votaram contra o projeto. Então, o verdadeiro toma lá, dá cá, comprovando que a população fica à mercê dessas negociações políticas. Uma vergonha! Disse ainda a Vereadora, em seguida, em uma entrevista à jornalista Mareli, que ela recebeu a proposta, ainda na campanha eleitoral, de receber três cargos para apoiar a atual prefeita no segundo turno. Não sou eu que estou dizendo, é uma Vereadora que era da Base, que agora votou contra o projeto de aumento dos impostos, pelo entendimento de que isso era ruim para a população, fez muito bem-feito e, agora, denuncia tudo isso nas redes sociais e em entrevistas. Uma pena, não é? Quem, literalmente, vai pagar a conta é a população de Ponta Grossa.
Deputado Marcelo Rangel (PSD): Permite-me um aparte, Deputada?
DEPUTADA MABEL CANTO (PP): Por favor, Deputado.
Deputado Marcelo Rangel (PSD): Primeiro quero parabenizá-la, Deputada Mabel, pela coragem de subir à tribuna para trazer esse assunto, que pegou todos os pontagrossenses de surpresa. Uma votação extraordinária, que não estava na pauta, sobre um tema que toda a população deveria ter ciência, pela transparência que o Parlamento deve, como obrigação, ao povo. O que a senhora também está trazendo me traz muita preocupação. A Vereadora Marisleidy também em um ato de muita coragem, falar que ela sofreu retaliação imediata logo após a votação é um sinal claro, é uma prova inequívoca de que houve abuso de poder, além da votação, mas também por parte do Poder Executivo, para pressionar os Parlamentares municipais, os Vereadores, a votarem de acordo com a prefeitura. Olha, Deputada, me parece até mesmo que, do ponto de vista jurídico, judicial, existe a possibilidade de fazer o questionamento sobre essa votação, desse tarifaço de Ponta Grossa, do aumento impressionante que não vimos, em nenhuma outra cidade do Estado do Paraná nos impostos e também do jeito que foi votado. Porque a senhora falou muito bem, a sua irmã poderia ter votado e eles colocaram – me parece – na pauta, justamente, para deixar de fora a Parlamentar a votação. Isso é muito grave. Deveríamos pensar até mesmo em uma ação nesse sentido. Parabéns, pelo seu pronunciamento, Deputada Mabel.
DEPUTADA MABEL CANTO (PP): Obrigada, Deputado Marcelo. Não tenho a menor dúvida de que a ausência da Joce fez com que eles votassem esse tarifaço em Ponta Grossa. Porque o voto da Joce era contra, ela já tinha participado da audiência pública, dito que era contra, claro que eles sabiam disso, e quando ela vai para a Conferência da Mulher junto comigo representando as mulheres de Ponta Grossa, eles de forma horrível, foi o que eles fizeram. Porque você tirar um Parlamentar, saber que um Parlamentar que vota contra não vai estar lá para honrar os votos, para honrar a população, isso é ruim demais. Mas, infelizmente, como eu disse, quem paga a conta vai ser a população de Ponta Grossa. Infelizmente. Espero que no mínimo, no mínimo, tudo isso se reflita em obras e ações concretas, em favor da população de Ponta Grossa. É o mínimo.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela Liderança do Governo, Deputado Hussein Bakri.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, colegas Deputados e Deputadas, um prazer reencontrá-los aqui para mais período de trabalho intenso. Tivemos uma primeira reunião hoje com o Governo, a princípio não temos nada de mais beligerante para chegar até esta Casa até o presente momento. Todos sabem que devemos receber a LOA, que tem prazo para ser votada. Temos a informação de que, por conta da eleição do ano que vem, alguns ajustes de carreira ainda deverão ser feitos este ano – reestruturação. E temos alguns projetos que ficaram para trás, naming rights – falei certo não é? – e da CNH Social, em que precisaram ser feitos alguns ajustes. Quero neste momento também informar aos colegas Deputados e Deputadas, fruto de uma reunião importante que tivemos na Comissão de Educação com o Secretário Roni, conseguimos convencê-lo – ele e ao Governador – da necessidade de dotar as escolas municipais também com aquilo que as escolas estaduais têm, que são os materiais de tecnologia: computador, notebook, chromebook... Acho que todos vão gostar. O Estado vai fazer isso até o final do ano e vamos iniciar esse projeto com cerca de mil escolas municipais, que vão receber essa condição. Tem alguns critérios, claro, tem que ter a entrada da energia, entre outros critérios que serão divulgados aqui. Mas acho que é um golaço que a Secretaria de Estado da Educação faz, é um golaço que o Governador Ratinho Junior faz, porque temos um problema, boa parte dos alunos que vêm das escolas municipais, quando entram, têm aquele choque com a escola estadual e eles precisam aprender a lidar com esses equipamentos, principalmente as pessoas mais humildes que não têm esse equipamento em casa. Quero neste momento aqui comemorar os índices fantásticos que a Secretaria da Agricultura, Presidente, e a Secretaria das Cidades estão alcançando. A Secretaria das Cidades e a Secretaria da Agricultura estão a todo vapor atendendo todas as Prefeituras do Paraná. Quero repetir aqui: são todas, não vai ficar nenhuma Prefeitura de fora, todas terão atendimento do programa Asfalto Novo, Vida Nova, atingindo agora os grandes centros. Quero parabenizar o Governador Ratinho Junior, o Secretário Guto Silva e toda a equipe. Vou dar um exemplo para vocês: aqui no Paraná tem três Prefeituras só que são do PT, eu tenho privilégio de representar todas, uma com o Deputado Arilson, não é, Roberta? Como é o nome da Prefeitura, do Prefeito que represento com o Arilson? Paraíso do Norte, um grande Prefeito, nós representamos juntos; Santa Maria do Oeste, com o Deputado Lemos; e também São João do Triunfo, que é na minha região, com o Deputado Alisson Wandsheer. Ninguém ficou de fora, gente. Um Governo desse merece ser aplaudido, nenhuma Prefeitura vai deixar de receber asfalto porque é desse partido ou porque é daquele partido. Isso é um gesto de estadista do Governador Ratinho Junior. E quero parabenizar também o Secretário Márcio Nunes, que está a pleno vapor com um projeto fantástico no meio rural. Vamos ter todas as cidades atendidas com pavimentação rural. E o que esperamos agora, a nossa angústia, por assim dizer, Deputada Cloara, é que os projetos sejam feitos, essa é a angústia, porque sabemos da dificuldade que é para uma Prefeitura contratar projeto, ter gente para fazer tanto projeto. Serão alguns bilhões que serão investidos em pavimentação urbana. Quero aqui dizer que todos nós do Paraná ficamos muito felizes, Deputado Marcelo Rangel; pesquisa Presidencial mostra Ratinho Junior – estou falando do Datafolha – encostado no Presidente Lula. Na simulação de segundo turno contra Lula, Ratinho tem praticamente o mesmo percentual que tem o Tarciso. Está aí a quatro ou cinco pontos de diferença, e é muito importante essa colocação, o resultado do Datafolha no segundo-turno é: Presidente Lula 45%, Ratinho 40%. Isso mostra que a boa gestão do Governador – ele vem mostrando ao Brasil inteiro – e os exemplos do Paraná estão sendo vistos lá fora. É óbvio que, fora isso, ele tem também – fora os seus atributos pessoais – um outro fator que ninguém pode, ele tem o maior cabo eleitoral hoje do Brasil, que é o Ratinho pai, isso é comentado por todos, inclusive nas regiões mais lá para cima. Quero também aqui dizer a todos: sou de União da Vitória – o Alexandre Curi também, a família dele é de lá, Alexandre – e nós sofremos muito com as cheias; em 1983 foi a maior delas; em 1992 a segunda maior; em 2023 tivemos a terceira maior enchente da história. Só que lá tem uma característica, Deputado Nelson Justus, a água fica parada 30 dias. É um sofrimento danado. E o Governador Ratinho Junior autorizou: a Unilivre, Universidade Livre do Meio Ambiente está finalizando todo o estudo, um estudo fantástico de campo, que vai detectar o que é possível fazer no Rio Iguaçu, o que dá para fazer, quanto custa, quanto isso vai relaxar, e quanto tempo leva a obra. Ademais, quero deixar o meu abraço a todos, e quero deixar um abraço especial ao Deputado Arilson, temos diferenças ideológicas, mas tem respeito. As nossas diferenças nunca entraram no campo da agressão de nada, eu respeito o senhor, eu considero um dos Parlamentares mais inteligentes, e quero dizer para o senhor, passada agora a disputa eleitoral, quero dizer para o senhor o seguinte: ganha o PT de ficar sobre o seu comando, um homem capacitado, competente, inteligente, dedicado e leal. Parabéns pela sua vitória.
Deputada Cloara Pinheiro (PSD): Hussein, mandar um abraço também para o Tercilio Turini, que fez aniversário.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Ah desculpa, quando que foi?
Deputada Cloara Pinheiro (PSD): Foi sexta-feira.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, uma salva de palmas para o nosso Deputado Tercilio Turini, que estava de aniversário. (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Parabéns ao nosso Deputado mais experiente, ao lado do Deputado Nelson Justus, Deputado Tercilio Turini. Pela liderança da Oposição, Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Quero desejar uma boa tarde a todos os nossos Parlamentares aqui, a quem acompanha a nossa Sessão, à nossa Mesa. Saudar aqui o Deputado Tercilio Turini pelos 50 anos. Parabéns, Tercilio. Muita saúde e luz para o senhor. Agradecer as palavras, Deputado Hussein, que o senhor pronunciou agora a respeito da minha pessoa. Fico muito feliz. E dizer aqui, especialmente para os meus companheiros e companheiras do Partido dos Trabalhadores em todo o Paraná: quero agradecer a todo mundo que participou desse pleito eleitoral, às 18 mil pessoas que foram votar no domingo anterior em todo o Estado do Paraná. Saudar aqui todos os nossos companheiros que participaram do processo, Deputado Tadeu Veneri, Professor Hermes Leão, Deputado Zeca Dirceu e a militância toda do Partido, que me honrou com mais de 8 mil e 600 votos. O Partido dos Trabalhadores é o único Partido que tem eleição democrática, onde cada filiado e filiada vota, o filiado da menor cidade do Estado tem o mesmo peso de voto que um Deputado, que a Ministra, que o Deputado Federal; é uma participação importante, e é lá que discutimos os rumos do Partido, as intervenções que precisam ser feitas. Quero aqui parabenizar todo mundo que se envolveu nesse processo e dizer que, dado o resultado, dado a posse ontem, vamos conduzir o Partido coletivamente, como sempre assim o fizemos. Quero saudar Deputada Luciana Rafagnin, Deputada Ana Júlia, Deputado Antenor, Deputado Renato, Deputado Professor Lemos, que sempre estiveram conosco nesse processo de discussão do Partido e participaram ativamente nessas eleições. Ganha o Partido dos Trabalhadores. Nunca foi uma disputa pessoal entre dois candidatos, mas sim de projeto político. E fico muito feliz de ser escolhido pela nossa militância. E temos muito o que fazer juntos para construir um processo para que neste ano agora próximo aumentemos a nossas bancadas estaduais, federais, mas principalmente aumente a votação do Presidente Lula aqui no Estado do Paraná. Esse é o maior desafio, que é o resultado do nosso processo eleitoral,…
Deputada Luciana Rafagnin (PT): Concede um aparte, Deputado?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): … continuar com o Brasil crescendo, com as políticas públicas voltadas para a população que mais precisa, incluir as pessoas, fazer com que tenhamos um Brasil da paz, um Brasil menos violento, um Brasil que cuide da saúde, que debata e melhore a segurança pública, que priorize a educação. Esse é o fruto do resultado eleitoral nosso do PED, que é o Processo de Eleições Diretas do PT. É esse propósito que nos faz fazer um esforço desse tamanho, onde 280 cidades do Estado do Paraná tiveram eleições. Quero agradecer a cada um e a cada uma que esteve comigo nessa caminhada, principalmente àqueles que me apoiaram. Aí, Deputada Ana Júlia e Deputada Luciana, a minha gratidão a vocês duas. Vocês são mulheres guerreiras que estimo muito; sinto-me muito honrado pelo apoio de vocês. E também agradecer às outras pessoas que estiveram no processo fora aqui da Assembleia, outros Parlamentares, outras lideranças políticas do Estado, o meu muito obrigado. E vamos agora construir novos rumos para o Partido. Vamos corrigir as coisas que não funcionaram, que não deram certo e potencializar os acertos, e o que acertamos mesmo foi fazer aqui uma boa polarização política na disputa do Estado, onde aumentou as bancadas. Então, esse é o nosso compromisso. Deputada Luciana com a palavra.
Deputada Luciana Rafagnin (PT): Deputado Arilson, quero parabenizá-lo por ter obtido essa grande vitória como candidato à reeleição à Presidência do nosso Partido. Parabenizá-lo pela forma como conduziu todo esse processo. Sabemos que foi um processo e, como V.Ex.ª mesmo disse, o PT é o único partido que tem esse processo democrático, onde todos os filiados podem votar e devem votar e escolher, então, o Presidente, assim como foi no primeiro turno, onde foram escolhidos os Presidentes Municipais, os Diretórios Municipais, o Diretório Estadual…
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Peço respeito ao orador na tribuna.
Deputada Luciana Rafagnin (PT): … Diretório Estadual, Diretório Nacional, também o Presidente Nacional e agora no Paraná o segundo turno, onde V.Ex.ª disputou com o então Deputado Federal Zeca Dirceu e obteve uma linda vitória. Quero parabenizá-lo pela forma como conduziu, sem ficar expondo o nosso Partido, mas de uma forma, com muita coerência, trabalhou falando das suas propostas, daquilo que realmente quer e vai fazer como agora Presidente reeleito no Partido dos Trabalhadores. Também dizer que é importante que, junto com V.Ex.ª, foi eleito todo um novo diretório e esse desafio e essa responsabilidade de conduzir o Partido dos Trabalhadores, claro que está muito nas suas mãos, mas também nas mãos desse novo Diretório, que tenho certeza de que vai conduzir muito bem. Então, desejo muito sucesso. E, claro, estamos juntos aí, porque queremos continuar na reconstrução do nosso Brasil, construindo cada vez mais um Brasil com mais igualdade, um Brasil mais igualitário, mais humano e solidário. Parabéns pelo seu trabalho e parabéns pelo resultado.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Obrigado, Deputada Luciana. Nestes poucos minutos que me restam aqui na tribuna, gostaria de falar sobre o que vimos ontem, alguns “gados pingados” pelo Brasil, gados malhados na rua falando o que sempre conseguem falar: asneira. Ver gente ontem com a bandeira dos Estados Unidos fazendo manifestação pelo Brasil é um absurdo! O Trump está esfaqueando o povo brasileiro, tarifando o Brasil em 50% em vários produtos para negociar a liberdade de uma família irresponsável, criminosa, que colocou todo o Estado brasileiro em maus lençóis. Aí ontem você vê manifestações defendendo o posicionamento político contra o Brasil. Chega a ser insano! Chega a ser doentio! E mais: falas agressivas contra inclusive, novamente, o STF. E por que a fala é contra o STF? Porque sabem que o Jair vai ser enjaulado. Ponto! Não conformados com isso, resolvem atacar o STF, que já defendiam no passado – quando tinha processos contra o Lula, o STF prestava; agora que é contra o Bolsonaro, o STF não presta. Agora que tem um Estado que tem as instituições com independência e defendem o Brasil das garras da águia norte-americana, a “gadaiada louca” sai para a rua para protestar. E com a bandeira dos Estados Unidos! Chega a ser vergonhoso, os que não estão com a camisa da CBF, estão com a bandeira dos Estados Unidos. E qual é o motivo de tanta rebelião? A proximidade com a prisão e com a eleição novamente. Presidente… Presidente, Presidente, quero pedir para o senhor pedir silêncio, por favor.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Peço aos Deputados que respeitem o orador.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Sei que alguns se incomodam quando falamos a verdade aqui e ficam conversando porque não aceitam o que estou colocando. Agora, não podemos normalizar uma situação de brasileiros indignados com o Brasil, como é o caso, ou melhor, defendendo os Estados Unidos da forma que estão. Aconteceu uma lavagem cerebral na mente de muitas pessoas que não são politizadas, de muitas pessoas que não sabem realmente o que está por trás disso. Estão atrás da nossa soberania, estão atrás dos nossos recursos naturais, estão atrás de tudo o que o Brasil defendeu até há pouco. De verdade, os patriotas não estão daquele lado, estão do lado de cá. Quem defende o Brasil do Trump de fato é patriota, quem defende a economia brasileira, quem defende o relacionamento diplomático que sempre tivemos, esses são os patriotas. Não dá para admitirmos que hoje… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Não dá para admitirmos que, em uma civilização, em pleno 2025, permitamos interferência de outro país no Brasil. Toda vez que os Estados Unidos agrediram um país, seja fisicamente, com as guerras, ou com asfixia financeira, ou com boicote econômico, sabemos o que deu. Uma vez foi por petróleo, outra vez foi por recursos naturais, outra vez para influenciar nas eleições, e sabemos o que aconteceu com esses países. Precisamos de unidade política dos partidos para defender o Brasil dos norte-americanos! E a hora chegou e agora vamos saber quem é patriota ou quem é contra o povo brasileiro, e isso tem que ser bem estampado. Eu defendo o Brasil, e vocês?
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Marcelo Rangel.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Só gostaria de fazer uma solicitação técnica, porque acredito que estamos tendo alguns problemas com o som, porque está muito baixo o som.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Estamos fazendo uma alteração aqui no sistema de som, por isso, durante esta semana, poderemos ter alguns problemas, mas serão solucionados até a semana que vem.
DEPUTADO GOURA (PDT): Presidente Alexandre, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem.
DEPUTADO GOURA (PDT): Queria só brevemente, Presidente, parabenizar o Deputado Requião Filho. Dizer que o Deputado se filiou ao PDT, Partido Democrático Trabalhista, já consta aqui no nosso painel. Então, a nossa bancada dobrou de tamanho, estamos juntos aqui. É uma honra enorme para todo o PDT do Brasil a filiação do Ex-Senador e Ex-Governador Roberto Requião e do Deputado Requião filho junto ao PDT nas trincheiras trabalhistas e progressistas do Brasil. Parabéns, Requião. Estamos juntos.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Pela ordem, Deputado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputada Ana Júlia.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Obrigada, Presidente. Gostaria só de anunciar a presença da Marianna Libano, que está aqui no canto do Plenário hoje, que é a Presidenta do Coritiba Foot Ball Club e é a primeira mulher no Estado do Paraná a presidir um clube de futebol. Agradecer a presença dela aqui na Assembleia e, durante a votação, convidar as nossas Deputadas mulheres a tirarem uma foto com ela aqui na frente. Obrigada, Presidente.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Senhor Presidente, mais uma vez pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Marcelo Rangel.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Apenas registrar a presença da Presidente da Associação dos Municípios dos Campos Gerais, a Prefeita Dayane Sovinski, Prefeita de Imbaú, que está visitando a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO),Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PP), Mauro Moraes (UNIÂO), Matheus Vermelho (UNIÃO), Maria Victória (PP), Marcelo Rangel (PSD), Marcio Pacheco (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Nelson Justus (UNIÂO) Paulo Gomes da TV (PP), Professor Lemos (PT), Requião Filho (PDT), Renato Freitas (PT), Ricardo Arruda (PL), Reichembach (PSD), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP)  Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (51 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Cantora Mara Lima (REP) (Req. 1865 - Art. 97, § 4º , do Regimento Interno) e Jairo Tamura (PL)  (Req.1859 - Art. 97, § 3º , IV do Regimento Interno) (2 Parlamentares) Deputado ausente sem justificativa: Evandro Araújo (PSD) (1 Parlamentar).]
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD):  Solicito à 2.ª Secretária que proceda à leitura das proposições protocoladas para conhecimento dos Deputados.
SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente.
Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 523/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, que intitui a campanha de conscientização e combate ao relacionamento abusivo; Autuado sob o n.º 524/2025, do Deputado Cobra Repórter, que denomina Engenheiro José Ferreira Heidgger o viaduto do Distrito de Lerroville, localizado no km 26.5 da Rodovia PR-445, na região do município de Londrina; Autuado sob o n.º 525/2025, do Deputado Evandro Araújo, que estabelece diretrizes para a transparência, divulgação de informações e fiscalização dos sistemas automáticos de fiscalização e monitoramento de trânsito no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 526/2025, do Deputado Evandro Araújo, que altera a Lei n.º 21.964, de 30 de abril de 2024, que institui o Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, para incluir a obrigatoriedade de salas de acomodação sensorial em estabelecimentos com grande circulação de pessoas; Autuado sob o n.º 527/2025, do Deputado Doutor Leônidas, que institui a semana estadual do teste de cores “ISHIHARA”, bem como da conscientização sobre o daltonismo, no Estado do Paraná, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 528/2025, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública ao Grupo Folclórico Ucraniano Spomen, com sede no município de Mallet; Autuado sob o n.º 529/2025, do Deputado Samuel Dantas, que regulamenta a atuação do policial militar na condução de pessoas à autoridade policial competente, por meios próprios de transporte, em situações de possível crime; Autuado sob o n.º 530/2025, do Deputado Samuel Dantas, que dispõe sobre a cassação da carteira nacional de habilitação do condutor que abandonar animais em vias públicas no Estado do Paraná, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 531/2025, do Deputado Nelson Justus, que concede o título de utilidade pública ao Grupo de Amigos em Ação Pela Saúde, com sede no município de Araucária; Autuado sob o n.º 532/2025, do Deputado Evandro Araújo, que institui o Dia do Fonoaudiólogo, a ser celebrado anualmente no dia 9 de dezembro e insere a data no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 533/2025, da Deputada Marli Paulino, que reconhece como patrimônio cultural imaterial do Estado do Paraná o ofício tradicional dos canteiros do município de Quatro Barras, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 534/2025, da Deputada Marli Paulino, que inclui a Festa do Morango de Almirante Tamandaré, realizada anualmente no último final de semana de outubro, no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 535/2025, da Deputada Marli Paulino, que inclui no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná o Haru Matsuri, Festival Japonês da Primavera, realizado anualmente no mês de setembro no município de Curitiba; Autuado sob o n.º 536/2025, da Deputada Marli Paulino, que inclui a Festa do Milho de Bocaiúva do Sul, realizada anualmente no mês de maio, no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 537/2025, do Deputado Alisson Wandscheer, que concede o título de utilidade pública aos Voluntários Induzindo Vidas, Esperança e Renovação – Projeto Viver, no município de Fazenda Rio Grande; Autuado sob o n.º 538/2025, do Deputado Artagão Junior, que institui no calendário oficial do Estado do Paraná a “Jornada Educatech, que se realiza no município de Guarapuava; Autuado sob o n.º 539/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, que altera a Lei n.º 21.926, de 11 de abril de 2024, que consolida a legislação paranaense relativa aos direitos da mulher; Autuado sob o n.º 540/2025, do Deputado Thiago Buhrer, que concede o título de utilidade pública à Associação de Moradores Amigos da Vila Agrícola, com sede no município de Curitiba; Autuado sob o n.º 541/2025, do Deputado Marcelo Rangel, que assegura a prioridade do uso das piscinas públicas as pessoas com fibromialgia, sob responsabilidade do Estado do Paraná ou em parceria com o poder executivo estadual para a prática de atividades aquáticas terapêuticas, e dá outras providências;  Autuado sob o n.º 542/2025, dos Deputados Anibelli Neto e Alexandre Curi, que institui o vale e a rota da seda do Estado do Paraná, conforme especifica; Autuado sob o n.º 543/2025, do Deputado Marcelo Rangel, que dispõe sobre a possibilidade de conversão do pagamento de multas de trânsito de natureza leve, aplicadas no âmbito do Estado do Paraná, em doação de sangue ou de medula óssea, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 544/2025, da Deputada Flávia Francischini, que altera a Lei n.º 18.975, de 3 de abril de 2017, que institui o alerta para resgate de pessoas (ARP), para expandir a política de contingência em casos de desaparecimento, incluindo idosos, pessoas com transtorno do espectro autista e pessoas com deficiência; Autuado sob o n.º 545/2025, do Deputado Alexandre Amaro, que concede o título de utilidade pública ao Centro de Tradições Gaúchas Boqueirão, com sede no município de Ponta Grossa;  Autuado sob o n.º 546/2025, da Deputada Ana Júlia, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Magia da Luta, com sede no município de Curitiba; Autuado sob o n.º 547/2025, do Deputado Cobra Repórter, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná a Festa de Nossa Senhora Aparecida, realizada anualmente no município de Arapongas;  Autuado sob o n.º 548/2025, do Deputado Cobra Repórter, que institui o Dia do Campista Católico no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 549/2025, do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública à Universitários Associados do Dinão – UAD, com sede no município de Laranjeiras do Sul; Autuado sob o n.º 550/2025, dos Deputados Anibelli Neto, Alexandre Curi e Doutor Leônidas, que institui o Dia Estadual dos Sericultores do Paraná; Autuado sob o n.º 551/2025, do Deputado Marcelo Rangel, que institui diretrizes para o “Programa Formaliza Rural”, destinado a formalização e comercialização de produtos e serviços no âmbito do turismo rural, possibilitando emissão de nota fiscal pelo produtor rural pessoa física;  Autuado sob o n.º 552/2025, do Deputado Ricardo Arruda, que proíbe a realização de vaginoplastia em menores de 18 anos em unidades de saúde públicas e privadas no Estado do Paraná e estabelece critérios restritivos para a realização do procedimento em adultos na rede pública estadual de saúde;  Autuado sob o n.º 553/2025, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública à Associação Missionária Construindo Valores, com sede no município de Curitiba;  Autuado sob o n.º 554/2025, do Deputado Anibelli Neto, que concede o título de utilidade pública à Associação do Bairro Porto Espanhol (UPP) Unidos pelo Porto;  Autuado sob o n.º 555/2025, do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública à Associação dos Clubes de Mães de Umuarama – ACMU, com sede no município de Umuarama;  Autuado sob o n.º 556/2025, da Deputada Cloara Pinheiro, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Guerreiros de Arte – Reabilitação, situado nesta Capital do Estado do Paraná;  Autuado sob o n.º 557/2025, do Deputado Anibelli Neto, que concede o título de utilidade pública à Associação dos Criadores do Bicho-da-Seda de Nova Esperança e regiões serícolas do Paraná; Autuado sob o n.º 558/2025, do Deputado Batatinha, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná o Festival Regional dos municípios do oeste do Paraná;  Autuado sob o n.º 559/2025, da Deputada Flávia Francischini, que altera dispositivos da Lei n.º 18.419, de 7 de janeiro de 2015, para assegurar atendimento prioritário e especial aos genitores ou responsáveis legais de pessoas com deficiência no âmbito do Estado do  Paraná;  Autuado sob o n.º 560/2025, do Deputado Ricardo Arruda, que institui diretrizes e incentiva a capacitação e treinamento de profissionais médicos da rede pública estadual para o diagnóstico, acompanhamento e tratamento das consequências da persistência da proteína Spike no organismo e da síndrome pós-covid.
Projeto de Resolução: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 9/2025, dos Deputados Fábio Oliveira, Alexandre Curi, Gugu Bueno e Maria Victória, que altera a Resolução n.º 11, de 23 de agosto de 2016, que institui o Regimento Interno da Assembleia e adota outras providências.
Eram os Projetos, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Deputada Ana Júlia, o Deputado Romanelli pede à nossa Presidente uma camisa do Coritiba de presente. A senhora pode encaminhar lá no gabinete dele. O Deputado Nelson Justus também gostaria de uma.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Presidente, pela ordem. Não quero camiseta do Coxa nem de presente. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Eu vou suspender a Sessão por três minutos, para que as Deputadas façam as fotos.
(SESSÃO SUSPENSA.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Está reaberta a Sessão.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 639/2024, de autoria do Deputado Hussein Bakri, que dispõe sobre a conscientização e medidas de prevenção às doenças cardiovasculares. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Saúde Pública. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Presidente, demais Deputados e Deputadas e população que acompanha a nossa Sessão, quero fazer um convite para conhecer a feira, para aquele que não conhece ainda, a Feira da Assembleia, a Feira da Alep, que acontece sempre na primeira semana de cada mês, é da agroecologia e da economia solidária. Vários produtos importantíssimos ali e de qualidade. Então, quero fazer um convite, vai ficar nesta segunda, terça e quarta-feira. São três dias de feira, estão todos convidados e convidadas. Os produtos são de primeira qualidade.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação…
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, registro o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Cantora Mara Lima, Denian Couto, Evandro Araújo, Jairo Tamura, Luis Corti, Mauro Moraes, Reichembach e Requião Filho (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 639/2024. Registro o voto do Deputado Luís Corti.
ITEM 2 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 457/2024, de autoria do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui a Campanha Permanente sobre a Síndrome de Cornélia de Lange no Estado do Paraná. Parecer favorável da CCJ na forma do substitutivo geral e Comissão de Saúde Pública. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço voto "sim".
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota "sim", Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas que ainda não votaram, o voto é "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Adão Litro, Alexandre Curi, Batatinha, Cantora Mara Lima, Evandro Araújo, Goura, Jairo Tamura e Maria Victoria (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 457/2024.
ITEM 3 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 439/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 52/2025, que autoriza a alienação do imóvel que especifica, situado no município de Boa Ventura de São Roque. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto "sim".
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Batatinha, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Evandro Araújo, Goura, Jairo Tamura, Maria Victoria, Moacyr Fadel e Renato Freitas (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 439/2025.
Para os Itens 4 e 6, faremos votação agrupada, por tratarem de matérias correlatas.
ITEM 4 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 288/2025, de autoria do Deputado Requião Filho, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Moradas do Tempo – com sede no Município de Curitiba/PR. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 6 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 452/2025, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública à Federação Paranaense de Esportes Radicais, com sede no município de Curitiba. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto "sim" para os Itens 4 e 6.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas que ainda não votaram, o voto é "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Evandro Araújo, Goura e Jairo Tamura (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos de Lei.
ITEM 5 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 354/2025, de autoria da Deputada Marli Paulino, que inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Paraná a EXPOGOIO - Exposição Agropecuária, Comercial e Industrial de Goioerê. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto "sim".
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Amaro.
DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Só queria, enquanto os nossos amigos Deputados votam, registrar aqui a presença do médico veterinário Leandro Dallagrana, nosso amigo e também diretor clínico do Onsen. Muito obrigado pela visita.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cantora Mara Lima, Evandro Araújo, Goura, Jairo Tamura, Professor Lemos e Reichembach (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 354/2025.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Três Requerimentos de informação da Deputada Ana Júlia: Requerimento n.º 1852/2025, da Deputada Ana Júlia, solicitando o envio de expediente à Secretária de Estado de Educação (SEED) para prestar informações quanto o afastamento da Equipe Diretora do Colégio Estadual Alfredo Moisés Maluf; Requerimento n.º 1853/2025, da Deputada Ana Júlia, solicitando o envio de expediente à Secretária de Estado de Educação (SEED) sobre o fechamento do curso de Teatro do Colégio Estadual do Paraná; e Requerimento n.º 1854/2025, da Deputada Ana Júlia, solicitando o envio de expediente à Secretária de Estado da Saúde (SESA), sobre os dados referentes a aplicação da Lei n.º 20.671 de 27 de agosto de 2021. Conforme acordo do Líder do Governo com a autora, serão encaminhados como envio de expediente.
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 1786/2025, do Deputado Ricardo Arruda, solicitando o envio de menção honrosa aos servidores 181 - Disque -Denúncia da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná, pelos excelentes serviços prestados; Requerimento n.º 1787/2025, do Deputado Luís Corti, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa para a Sr.ta Thaís Vitória Zanatta, pela sua excepcional representação do Estado do Paraná e do Brasil em competições internacionais de beleza e conhecimento agropecuário; Requerimento n.º 1788/2025, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando a retificação do Requerimento n.º 1654/2025, requerendo o registro de menção honrosa  para o Il.mo Sr. 3.º Sargento QPPM Luís Antônio Cotelo de Carvalho e Silva, lotado na 3.ª Escola de Formação, Aperfeiçoamento e Especialização -3.ª EsFAEP da PMPR; Requerimento n.º 1790/2025, do Deputado Goura, solicitando a retificação do Requerimento sob o n.º 1678/2025, requerendo o registro e o envio de menção honrosa ao músico Maestro Edson Murari Lima, aprovado em plenário, consta de forma equivocada o sobrenome do homenageado; Requerimento n.º 1792/2025, dos Deputados Professor Lemos, Goura, Moacyr Fadel, Doutor Antenor, Arilson Chiorato, Luiz Cláudio Romanelli, Ana Júlia, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Renato Freitas e Alexandre Curi, solicitando o envio de menção honrosa pela realização da 22.ª Jornada de Agroecologia, na Universidade Federal do Paraná, campus Centro Politécnico, Curitiba/PR; Requerimento n.º 1793/2025, do Deputado Alexandre Amaro, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário do Desenvolvimento Sustentável, Sr. Rafael Greca de Macedo, conforme especifica; Requerimento n.º 1794/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Ministério da Saúde e para a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná (SESA), encaminhando relatório com as demandas apresentadas na Audiência Pública Geral da Saúde e a Carta das Medidas Estratégicas para a saúde; Requerimento n.º 1795/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de expediente ao Il.mo Sr. Superintendente do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes –DNIT no Estado do Paraná e ao Sr. Diretor-Presidente da CCRPRVias , requerendo a adoção de providências urgentes no trevo de acesso ao município de Santa Mariana, localizado  no Km 70 da rodovia BR-369, em razão das reiteradas ocorrências de acidentes com vítimas no local; Requerimentos n.ºs 1796, 1797, 1799, 1811, 1814 e 1825/2025, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para: Il.mo Sr. Doutor Luiz Eduardo Bersani - Amado, pela determinação e profissionalismo do referido médico; Sr. Augusto Moura de Oliveira, na sua trajetória brilhante como técnico de futebol de clubes; Sr. Mário Sérgio Zacheski - “Delegado Bradock”, que exerceu funções de advogado e Delegado de Polícia e Deputado Estadual; Sr.a Josiane Pires Viana, pela dedicação incansávelà causa do autismo; Sr.a Flausina dos Santos Mariano, em reconhecimento para a formação e o bem estar da comunidade por meio da arte, do ensino e da solidariedade; Sr.s militares estaduais Sergio dos Santos Silva, Joaquim dos Santos Silva e Eduardo Lima dos Santos, pela bravura e determinação e profissionalismo da equipe policial; Requerimento n.º 1798/2025, do Deputado Arilson Chiorato, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da Segurança Pública, requerendo a destinação de viaturas e motocicletas à 2.ª Companhia de Polícia Militar do 21.º Batalhão de Polícia Militar, sediado no município de Dois Vizinhos; Requerimento n.º 1800/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, solicitando celeridade na tramitação e inclusão na pauta do Projeto de Lei n.º 2.255/2022; Requerimento n.º 1801/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Ministério dos Transportes, requerendo para que seja analisada a viabilidade de implantação de uma terceira faixa de rolamento na BR-476, no trecho entre os municípios de Adrianópolis e Curitiba, conhecido como Estrada da Ribeira; Requerimento n.º 1802/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao DER/PR, encaminhando solicitação da Prefeitura Municipal de Campo Magro referente à necessidade de limpeza e desobstrução de bueiro localizado na alça de acesso da Rodovia Engenheiro Ângelo Lopes (PR-090), nas proximidades do n.º 1890, próximo à Chácara Vale do Sol; Requerimento n.º 1803/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Ministério da Saúde, requerendo providências imediatas para disponibilização do dispositivo LIbre (Glicosímetro) pelo Sistema Único de Saúde - SUS; Requerimento n.º 1804/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria de Estado das Cidades com cópia para a Prefeitura Municipal de Colombo, requerendo pavimentação na Rua Pedro Ossoski, localizada no município de Colombo; Requerimento n.º 1805/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Curitiba, encaminhando relato e solicitação referente à concessão de gratuidade no transporte coletivo para pessoa com Esclerose Múltipla; Requerimento n.º 1806/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Obras Públicas de Curitiba, encaminhando solicitação de melhorias nas ciclovias da Avenida Anita Garibaldi, no Bairro Barreirinha; Requerimento n.º 1807/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Obras Públicas de Curitiba, encaminhando solicitação para que seja averiguada a situação da obra inacabada do Portal de Entrada da Vila Nossa Senhora da Luz, localizado nas proximidades da Nova Rua da Cidadania da cidade Industrial de Curitiba - CIC; Requerimento n.º 1808/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Obras Públicas de Curitiba, requerendo providências para eliminação de erosão (buraco) de aproximadamente cinco metros de extensão localizada na calçada da Rua Guilherme Souza Valente no Bairro Abranches; Requerimento n.º 1809/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria de Estado do Trabalho, Qualificação e Renda do Paraná, reiterar e complementar a solicitação anteriormente encaminhada registrada sob o protocolo n.º 24.033.207 - 8, referente à realocação dos trabalhadores que atuavam na operação da travessia do Ferry Boat no município de Guaratuba; Requerimento n.º 1810/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba, encaminhando solicitação seja reavaliada a possibilidade de implantação de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) no bairro Mercês; Requerimento n.º 1812/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito de Curitiba, encaminhando solicitação para que seja verificada a possibilidade de reprogramação dos tempos semafóricos no cruzamento entre a Rua Delegado Bruno de Almeida e a Rua Antônio Zanon, no bairro Tatuquara; Requerimento n.º 1813/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria de Estado das Cidades com cópia para a Prefeitura Municipal de Guaratuba, encaminhando solicitação de pavimentação e iluminação na Rua Guilherme da Silva Mafra, localizada no bairro Carvoeiro, no município de Guaratuba/PR, CEP 83.280 - 000; Requerimento n.º 1815/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude de Curitiba, encaminhando solicitação de moradores da Regional CIC, especialmente das proximidades das Vilas Sandra, Atenas, Colibri, Augusta e demais comunidades adjacentes, para a instalação de uma Unidade do Clube da Gente no Bosque Túlio Vargas, localizado na Rua Robert Redzimski, no bairro Cidade Industrial de Curitiba - CIC; Requerimento n.º 1816/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito de Curitiba, encaminhando pedido de providências para melhorias na trafegabilidade da linha Verde cuja restrição de tráfego de caminhões em determinados horários tem resultado em congestionamentos no Contorno Sul na Cidade Industrial de Curitiba - CIC; Requerimento n.º 1817/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba -IPPUC, e para a Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMOP, solicitando obras para o calçamento na Rua Natal Pedro Dalla Stella, no bairro Santa Felicidade; Requerimento n.º 1818/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Departamento de Gestão de Patrimônio Público da Secretaria Municipal de Administração e Tecnologia da Informação de Curitiba, requerendo providências para a limpeza, manutenção e destinação adequada  do imóvel público de Inscrição Fiscal (IF) 77022001, localizada  na Rua Dinarte Caprilhone, n.º 250, no bairro São João; Requerimento n.º 1819/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Ex.mo Sr. Sérgio Santillán, Diretor-Presidente da Concessionária Via Araucária, com cópia à Secretaria Municipal  de Defesa Social e Trânsito de Curitiba - SMDT, requerendo providências conjuntas  e articuladas  para a melhoria da trafegabilidade no trecho sob concessão e nas vias ao entorno do Viaduto do Caiuá, no bairro Cidade Industrial - CIC; Requerimentos n.ºs 1820, 1828, 1830 e 1833/2025, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: aos Líderes relacionados da Igreja Sara Nossa Terra de Curitiba, que vêm se destacando por seu trabalho dedicado à formação espiritual, à promoção da cidadania e à transformação social em nossa capital; aos profissionais de beleza relacionados, em reconhecimento à contribuição prestada ao setor e à sociedade; ao Desembargador Telmo Cherem, Decano do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, pelos 35 anos de dedicação à Magistratura Paranaense, com reconhecida atuação técnica, ética e comprometida com o fortalecimento do Poder Judiciário; aos profissionais de beleza relacionados, em reconhecimento à contribuição prestada ao setor re à sociedade; Requerimento n.º 1821/2025, do Deputado Jairo Tamura, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e congratulações com menção honrosa à Associação Guarda Mirim de Londrina, pelos 60 anos de história, contribuição, inclusão social e profissional de jovens e adolescentes de Londrina; Requerimentos n.ºs 1822 e 1823/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à “APAE de Céu Azul”, em homenagem aos 50 anos de fundação; e aos 50 anos da APAE de Marechal Cândido Rondon, com entrega no dia 10 de agosto de 2025; Requerimento n.º 1824/2025, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Célia Teresinha Marchesini; Requerimento n.º 1827/2025, do Deputado Bazana, solicitando o envio de menção honrosa aos homenageados relacionados do Hospital Vita, pelo excepcional trabalho desempenhado nos 30 anos do Hospital Vita; Requerimento n.º 1829/2025, dos Deputados Alexandre Curi e Bazana, requerem o envio de menção honrosa aos homenageados relacionados do Hospital Vita, pelo excepcional trabalho desempenhado nos 30 anos do Hospital Vita; Requerimento n.º 1832/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Maria Talarico Massa, mãe do apresentador e empresário Carlos Roberto Massa (Ratinho) e avó do atual Governador do Estado do Paraná, Carlos Roberto Massa Junior (Ratinho Junior);  Requerimento n.º 1834/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro e o envio de menção honrosa aos 25 anos do Restaurante Dona Evani, pelo desempenho excepcional e dedicação da sua proprietária e empresária Evani Aguiar de Lima; Requerimento n.º 1835/2025, do Deputado Luís Corti, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa para a Sr.a Lucia Helena Berger Garcia, pelos relevantes serviços prestados à comunidade de Alto do Paraná durante seus 10 anos como Diretora da APAE de Alto Paraná; Requerimentos n.ºs 1836 e 1837/2025, da Deputada Cloara Pinheiro, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa: aos atletas londrinenses Wilson Oliveira Paulino,Tenente-Coronel da Reserva do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, atleta em competições esportivas nacionais e internacionais; Francisco Luiz Viana Neto, Sargento do  Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, Requerimento n.º 1838/2025, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Sr. João Jayme Cabral, por sua notória história e comprometimento ao Estado do Paraná, contando com uma carreira vitoriosa, desafios vencidos e missões cumpridas; Requerimento n.º 1839/2025, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa aos Cônsules de Curitiba, relacionados em complemento ao Requerimento n.º 1831/2025; Requerimento n.º 1840/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e congratulações ao Engenheiro Civil Bernardo Guiss Filho, pelos relevantes serviços prestados ao Estado do Paraná na área de saneamento ambiental; Requerimentos n.ºs 1841 e 1843/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar às famílias pelo falecimento: do Sr. Irineu Luiz Lotici, ocorrido no dia 25 de julho, no município de Cascavel; Sr. Francisco Luiz Ulbrich, ocorrido no dia 27 de junho, nesta capital; Requerimento n.º 1842/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro e o envio de menções honrosas dos homenageados relacionados que serão entregues após o pronunciamento no horário do Grande Expediente, em alusão à “Semana da Pessoa com Deficiência”, na Sessão Plenária Ordinária do dia 19 de agosto de 2025; Requerimentos n.ºs 1844 e 1845/2025, da Deputada Maria Victória, solicitando o envio de votos de pesar às famílias pelo falecimento de: Sr.a Telma Regina Nunes Alves, ocorrido no dia 31 de julho de 2025; e Sr. Leonilso Jaqueta, ocorrido no dia 31 de julho de 2025; Requerimento n.º 1846/2025, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para os Il.mos Sr.s Militares Estaduais Claudio Roberto Scarpin Junior e Vinicius Eduardo Wanderwegen Correa, pela bravura, determinação e profissionalismo da equipe; Requerimento n.º 1847/2025, do Deputado Luís Corti, solicitando Moção de Apoio ao Projeto de Lei Federal n.º 7323/2014, conforme especifica; Requerimento n.º 1849/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de expedientes ao Ex.mo Sr. Ministro de Portos e Aeroportos do Governo Federal; e aos Il.mos Sr.s Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), Diretor-Presidente da CCR Aeroportos e Diretor-Presidente da Invest Paraná, requerendo providências urgentes diante da suspensão do voo matutino entre Londrina e Curitiba; Requerimento n.º 1850/2025, do Deputado Arilson Chiorato, solicitando o envio de expediente ao Secretário e Estado da Infraestrutura e Logística, requerendo providências e esclarecimentos quanto ao descumprimento contratual e às irregularidades trabalhistas praticadas pela empresa TCE Engenharia Ltda, contratada pelo Governo pela execução da obra de duplicação da rodovia PR - 317; Requerimento n.º 1851/2025, da Deputada Ana Júlia, requerendo informações à Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná e à Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná, conforme especifica; Requerimento n.º 1855/2025, do Deputado Requião Filho, solicitando o envio de expediente ao Ministro da Educação, Sr. Camilo Sobreira de Santana, apresentando com extrema preocupação, denúncias recebidas de professores estaduais, estudos, procedimento e condutas administrativas adotadas pelo Governo do Estado do Paraná e geridas pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED), na gestão e condução da Política Educacional do Estado, bem como no gerenciamento e manipulação de dados do IDEB; Requerimento n.º 1856/2025, da Deputada Marli Paulino, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Sr.a Fabiana Polli, autora do Livro Cadeados Mentais; Requerimento n.º 1857/2025, da Deputada Flávia Francischini,  solicitando o envio de votos de louvor com menção honrosa aos policiais penais atuantes no município de Campo Mourão, pela contribuição exemplar ao projeto de Ressocialização da Penitenciária Estadual de Campo Mourão; Requerimento n.º 1861/2025, da Deputada Cantora Mara Lima,  solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Círculo de Oração da Congregação Vila Santo Antônio, da Igreja Assembleia de Deus em Curitiba; Requerimento n.º 1862/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do empresário e Ex-Vereador de Londrina, Sr. Leonilso Jaqueta;  Requerimento n.º 1863/2025, do Deputado Batatinha, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Polícia Militar do Paraná, alusivo aos 171 anos comemorados no dia 10 de agosto, com menção honrosa ao Ex.mo Sr. Comandante-Geral da PM/PR; Requerimento n.º 1864/2025, da Deputada Maria Victória, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Sr. Han Ung - Kyu, em reconhecimento à sua relevante e histórica contribuição à luta pela independência da Coreia, bem como à promoção dos ideais universais de liberdade, bravura e justiça social; Requerimento n.º 1866/2025, dos Deputados Gugu Bueno, Ney Leprevost, Alexandre Curi, Ana Júlia, Maria Victória e Arilson Chiorato, requerendo o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Ordem dos Advogados do Brasil -Seção Paraná e aos advogados (as) listados, pela atuação na defesa da justiça, e dos direitos fundamentais e em homenagem ao Dia do Advogado, celebrado em 11 de agosto; Requerimento n.º 1867/2025, do Deputado Thiago Bührer, solicitando o registro  e o envio de menção honrosa aos nomes relacionados, em reconhecimento à sua expressiva contribuição para ao fortalecimento da economia no município de Mandirituba; Requerimento n.º 1868/2025, do Deputado Thiago Bührer, solicitando o registro  e o envio de menção honrosa aos nomes relacionados, em reconhecimento pelo comprometimento e impacto positivo junto à população de Mandirituba; Requerimento n.º 1869/2025, da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o envio de expediente à Casa Civil e à Secretaria da Administração e da Previdência, requerendo informações acerca do reajuste benefícios previdenciários dos aposentados e pensionistas do foro extrajudicial; Requerimento n.º 1870/2025, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento de Ilda Hey, Presidente por 57 anos do SOS Londrina - Serviço de Obras Sociais de Londrina.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1785/2025, da Deputada Mabel Canto, requerendo autorização desta Casa de Leis para se ausentar do País no período de 9 a 14 de julho de 2025, sem ônus para o Poder Legislativo, para tratar de interesses particulares; Requerimento n.º 1858/2025, das Deputadas Marli Paulino e Mabel Canto, requerendo a inclusão da Deputada Marli Paulino como coautora do Projeto de Lei n.º 461/2025, de autoria da Deputada Mabel Canto; Requerimento n.º 1860/2025, do Deputado Marcelo Rangel, solicitando autorização para se ausentar do País no período de 6 de agosto a 11 de agosto de 2025, sem ônus para o Poder Legislativo, para tratar de assuntos particulares.
Ao Cerimonial, à Diretoria-Geral e à Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1826/2025, dos Deputados Bazana e Alexandre Curi, requerendo a disponibilização do Plenário desta Casa de Leis, no dia 28 de julho de 2025, no período das 17h30 às 20h30, para realização da Sessão Solene em homenagem aos 30 anos do Hospital Vita; Requerimento n.º 1831/2025, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, requerendo o uso do horário do Grande Expediente em Sessão Não Deliberativa para ouvir o Sr. Marcelo Grendel Guimarães, Cônsul de Bangladesh e Presidente da Sociedade do Corpo Consular, bem como o registro e envio de menção honrosa aos Cônsules de Curitiba, a ser realizada no dia 4 de agosto de 2025, às 10 hhoras; Requerimento n.º 1848/2025, do Deputado Requião Filho, informando a filiação no Partido Democrático Trabalhista - PDT, realizada no dia 16/07/2025, estando habilitado e regulamente inscrito, conforme certidão de filiação expedida pela Justiça Eleitoral.
Justificativas de ausências.
Deferidos conforme o art. 97, § 4.º, do Regimento Interno (o Presidente poderá abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 1789/2025, do Deputado Arilson Chiorato, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 1.º de julho de 2025; Requerimento n.º 1865/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 4 de agosto de 2025.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, VI do Regimento Interno (em decorrência de impedimento de locomoção no trajeto até sede do Poder Legislativo ou ao local onde ocorrer a sessão plenária, ocasionando por caso fortuito ou força maior devidamente comprovados): Requerimento n.º 1791/2025 do Deputado Soldado Adriano José, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 7 de julho de 2025.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 1859/2025, do Deputado Jairo Tamura, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 4 de agosto de 2025.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando duas outras para amanhã, dia 5 de agosto, no horário regimental, com as seguintes Ordens do Dia: 1.ª Sessão Ordinária - Redação Final dos Projetos de Lei n.os 639/2024, 288/2025, 354/2025 e 452/2025, 2.º Turno dos Projetos de Lei n.os 457/2024 e 439/2025, 1.º Turno dos Projetos de Lei n.os 305/2024 e 488/2025 e do Projeto de Resolução n.º 6/2025 e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 317/2022, 544/2023, 886/2023 e 578/2024; e Sessão Ordinária de quarta-feira, antecipada para terça-feira - Redação Final dos Projetos de Lei n.os 317/2022, 544/2023, 886/2023, 457/2024, 578/2024 e 439/2025, 2.º Turno dos Projetos de Lei n.os 305/2024 e 488/2025 e do Projeto de Resolução n.º 6/2025, 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 426/2023 e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 273/2023, 996/2023, 310/2024 e 648/2024.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h33, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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